
  

  

   Curriculum Vitae     
    

Didier BODEN  
 
 
 
 
 
 
I.- Estado civil. 
 

Sobrenome : BODEN 
Nomes : Didier Philippe Maurice Jacques 
Data de nascimento : 28 de janeiro de 1969 
Cidade natal : Liège (Bélgica) 
Nacionalidade : Belga 
Endereço : 9, rue Fourcade, 75015 Paris 
Telefone e fax : + 33 (0) 1 56 08 09 38 
E-mail :    rognac.db@wanadoo.fr,    Didier.Boden@univ-paris1.fr,  

DidierBoden.Sorbonne@gmail.com 
 
 

 

II.- Títulos universitários e funções atuais. 
 

1.- Doutor em Direito (Prêmio Dupin aîné). 
2.- Maître de conférences (professor associado) na Escola de Dereito da Sorbonne (Universidade Paris 1 Panthéon-

Sorbonne), encarregado dos cursos de Introdução Geral ao Direito Privado (em francês, curso de primeiro ano da 
graduação, L1), Filosofia do Direito e Teorias Gerais do Direito (em francês, curso de último ano da graduação, 
M1), Direito do Comércio Internacional, Direito Internacional Privado dos Negocios, Direito Internacional Privado 
Comparado (em francês, cursos de Mestrado [M2, pós-graduação]), Direito Internacional Privado e Público do 
Turismo (em francês, curso de Mestrado [M2, pós-graduação]). 

3.- Professor encarregado do curso de Direito Internacional Privado (em francês) no Instituto de Direito de Negócios 
Internacionais do Cairo (2011, 2012, 2014, 2015, 2016). 

4.- Presidente da associação de direito francês “Centro de Estudos Jurídicos Europeus de Urbino”. Professor convidado pela 
Universidade de Urbino (2006, 2008-2011). 

5.- Pesquisador no Département d’étude des relations privées internationales [Departamento de Estudos das Relações 
Privadas Internacionais] da Escola de Dereito da Sorbonne (Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne).  

6.- Membro eleito do Conselho da UFR [Unidade de Formação e de Pesquisa] 07 de Estudos Internacionais e Europeus 
(2010-2015) e membro eleito do Comitê Cientifico Consultivo em Direito Privado e Ciências Criminais da 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (membro efetivo de 2010 a 2014, membro suplente de 2014 a 2018). 

7.- Professor honoris causa da Faculdade de Direito da Universidade San Martín de Porres (Lima, Peru).  
8.- Professor convidado na Universidade Nacional de Rosario (Argentina, 2009, 2015), na Universidade Federal do Ceará 

(Fortaleza, 2014), na Universidade La Gran Colombia (Armênia, Colômbia, 2013), nas Faculdades Integradas do 
Brasil (UNIBRASIL, Curitiba, 2013), na Universidade de ciências políticas e jurídicas do Leste da China em Xangai 
(华东政法大学, 2012), na Universidad do Rosário (Bogotá, Colômbia, 2012), na Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná (2012), na Universidade de São Paulo (2012), na Universidade Livre de Kinshasa (2012), na Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (Brasil, 2009, 2010), na Universidade Federal do Paraná (2009), e na Universidade 
São Judas Tadeu de São Paulo (2007, 2009). 

9.- Conferencista convidado pelo Colegio Público de Abogados de la Capital Federal (Buenos Aires, 2013, 2015), pela 
Ordem dos abogados do Pernambouco (OAB-PE, Recife, 2014), pela «Faculdade 7 de Setembro» (Fortaleza, 2014), 
pelo Centro Universitario Christus (Fortaleza, 2014), pela Universidade do Luxemburgo (2013), pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Buenos Aires (2012, 2013), pela Universidade Federal do Paraná (Curitiba, 2013), pela 
Universidade São Judas Tadeu (São Paulo, 2007, 2009, 2012), pela Universidade Nacional de Lomas de Zamora 
(Buenos Aires, 2012), pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (2007, 2009), pela Escola de Artes, 
Ciências e Humanidades da Universidade de São Paulo (2007, 2009), pela Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Pernambuco (Brasil, 2007, 2009), e pela Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo 
(Brasil, 2009). 

10.- Titular do Certificado de Aptidão à Profissão de Advogado (CAPA) [necessário para integrar a Ordem dos Advogados 
da França]. 

11.- Membro do Comitê geral da Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (e Secretário Geral do 
momento da fundação da Cátedra, em outubro de 2006, até junho de 2010). 
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12.- Responsável pedagógico, para a parte francesa, do acordo de cooperação entre a Universidade Paris 1 Panthéon-
Sorbonne e a Universidade Colegio Mayor de Nuestra Señora del Rosario de Bogotá (Colômbia) e do acordo de 
cooperação entre a Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne e a Universidade do Chile. 

 
 
 

III.- Diplomas universitários. 
 

1.- Candidature en Droit (diploma belga de primeiro ciclo universitário de Direito, obtido após dois anos de estudos), 
Universidade de Liège, 1989, menção : satisfaction (13.22 / 20). 

2.- Licence en Droit (diploma belga de graduação em Direito, obtido após cinco anos de estudos), Universidade de Liège, 
1992, menção :  grande  distinção  (16.00  /  20). 

3.- Master’s  degree (diploma belga equivalente ao Mestrado, terceiro ciclo, pós-graduação) in  Legal  Theory,  Katholieke  
Universiteit  Brussel,  1993,  menção :  cum  laude  (15.55 / 20).  

4.- Diplôme d’Études Approfondies (diploma francês equivalente ao Mestrado, terceiro ciclo, pós-graduação) em Direito 
Internacional Privado e do Comércio Internacional, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, 1994, menção : bien 
(15.00 / 20). 

5.- Diplôme d’Études Approfondies (diploma francês equivalente ao Mestrado, terceiro ciclo, pós-graduação) em Direito dos 
negócios inglês e norte-americano, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne,  1995,  menção :  assez  bien  (13.50 / 
20). 

6.- Grau de Doutor em Direito conferido no dia 19 de março de 2002 pela Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne por uma 
tese intitulada : A ordem publica, limite e condição da tolerância. Pesquisas sobre o pluralismo jurídico. Menções : 
muito honorável, com as felicitações da banca, e uma proposição de premio e de subvenção em vista da publicação. 

A banca era composta de : Horatia Muir Watt, professora na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, 
diretora de pesquisa, presidente da banca ; Bertrand Ancel, professor na Universidade Panthéon-Assas (Paris 2) ; 
Pierre Gothot, professor emérito da Universidade de Liège ; Paul Lagarde, professor na Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne ; Pierre Mayer, professor na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne ; Joe Verhoeven, 
professor na Universidade Panthéon-Assas (Paris  2). 

A tese obteve, no dia 3 de dezembro de 2003, o Premio Dupin aîné. 
 
 
 
IV.- Disciplinas ensinadas. 

 
A.- Direito privado. 

1.- Introdução Geral ao Direito Privado (em francês), Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (1995-1999, 2014-
2016, em francês), Centro de Formação Jurídica (2002-2003, http://www.centredeformationjuridique.com/, 
em francês). 

2.- Direito das Pessoas, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (1995-1999 e 2005-2006, em francês), Academia 
Judiciaria Eslovaca (2006, em francês), Centro de Formação jurídica (2002-2003, em francês). 

3.- Direito da família, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (1995-1999, 2005-2006, 2009, em francês), 
Academia judiciaria eslovaca (2006, em francês), Centro de Formação Jurídica (2002-2003, em francês). 

4.- Direito Internacional Privado, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2004-2006, 2008-2012, 2013-2016, em 
francês), Instituto de Direito de Negocios Internacionais do Cairo (2011, 2012, 2014-2016, em francês), 
Universidade Federal do Ceará (Fortaleza, 2014, em português), Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
(2012, em português), Universidade São Judas Tadeu de São Paulo (2009 em espanhol, 2012 em português), 
Institut d’Études Politiques de Paris (Sciences-Po, 2012, em francês), Universidade de Urbino (Itália, 2006, 
2009, 2011, em francês), Academia Judiciaria Eslovaca (Eslováquia, 2006, 2007, 2009, em francês), Direção 
dos Assuntos Jurídicos do Ministério francês da Economia, das Finanças e da Industria (2003-2004, em 
francês), Centro de Formação Jurídica (2002-2005, em francês). 

5.- Direito Interpessoal Privado, Academia Africana de Teoria do Direito (Bélgica, 2004, em francês). 
6.- Direito dos Bens, Centro de Formação Jurídica (2002-2003, em francês). 
7.- Direito das Sucessões e das Liberalidades, Centro de Formação Jurídica (2002-2005, em francês). 
8.- Direito Comparado da Responsabilidade Civil, Universidade de La Rochelle (2005-2006, em francês). 
9.- Direito dos Contratos Especiais, Universidade do Salvador em Buenos Aires (2015, em francês), Universidade 

Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2005-2006, em francês). 
10.- Direito Comercial, Universidade do Salvador em Buenos Aires (2012, em francês), Universidade do Rosario em 

Bogotá (2012, em espanhol), Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2005-2006, em francês). 
11.- Direito do Comércio Internacional (em francês), Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2006-2012, 2015-

2016, em francês). 
12.- Relações Coletivas de Trabalho, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2006-2007, em inglês). 
13.- Propriedade Industrial, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2006-2007, em inglês). 
14.- Direito Bancário Internacional, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2008-2010, 2013-2014, em francês). 
15.- Direito da Distribuição, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2008-2012, em francês). 
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B.-  Direitos europeus e latino-americanos. 
1.- Relações entre as Duas Ordens Jurídicas Europeias, Universidade do Rosário em Bogotá (2012, em francês), 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (2010, em espanhol com o powerpoint em português), 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (1997-2008, em francês). 

2.- História da Construção Europeia, Centro Universitario Christus (Fortaleza, 2014, em português), Universidade 
Toulouse Jean-Jaurès (2008-2011, 2013-2014 em francês), Universidad La Gran Colombia (Armênia, 
Colômbia, 2013, em espanhol), UNIBRASIL em Curitiba (2013, em português), Universidade de Buenos 
Aires (2012 e 2013, em espanhol), Universidade do Rosário em Bogotá (2012, em espanhol), Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná (2012, em português), Universidade de São Paulo (2009, 2012, em 
português), Universidade Livre de Kinshasa (2012, em francês), Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne 
(2001-2010, en francês), Universidade de Urbino (Itália, 2008, 2010, em francês),  Universidade Nacional de 
Rosario (Argentina, 2009, em espanhol), Universidade São Judas Tadeu de São Paulo (2007, em francês), 
Universidade San Martín de Porres em Lima (2007, em espanhol).  

3.- Direito da União Europeia, Universidad La Gran Colombia (Armênia, Colômbia, 2013, em espanhol), 
UNIBRASIL em Curitiba (2013, em português), Pontifícia Universidade Católica do Paraná (2012, em 
português), Universidade de São Paulo (2009 em espanhol, 2012 em português), Academia Judiciaria 
Eslovaca (2009, em francês), Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2001-2002 em francês, e 2006-2007 
em inglês). 

4.- Proteção Europeia dos Direitos Humanos / Liberdades Fundamentais, Universidade Toulouse Jean-Jaurès (2008-
2011 e 2013-2014, em francês), Universidad La Gran Colombia (Armênia, Colômbia, 2013, em espanhol), 
UNIBRASIL em Curitiba (2013, em português), Pontifícia Universidade Católica do Paraná (2012, em 
português), Universidade de São Paulo (2012, em português), Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne 
(2003-2012, em francês). 

5.- História da Integração Latino-Americana, Universidade Toulouse Jean-Jaurès (2008-2012, 2013-2014, em 
francês). 

6.- Proteção dos Direitos Humanos na América Latina, Universidade Toulouse Jean-Jaurès (2008-2011, 2013-2014, 
em francês). 

 
C.-  Outros. 

1.- Filosofia do Direito e Teorias Gerais do Direito, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2014-2016, em 
francês). 

2.- Frances Jurídico, Conseil des Marchés Financiers (autoridade francesa de supervisão dos mercados financeiros, 
2002, em francês).  

3.- Formação à Pesquisa Bibliográfica e à Redação de Relatórios, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2006-
2007, em inglês). 

4.- Seminário doutoral de metodologia, Universidade Nacional de Rosario (Argentina, 2015, em espanhol), 
Universidade do Rosario em Bogotá (Colômbia, 2012, em espanhol). 

5.- Práticas educacionais e práticas de avaliação, seminário (ateliê) planejado para os doutorandos bolsistas 
recentemente contratados, Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2015-2016, em francês). 

 
 
 
V.- Publicações. 
 

A.-  Artigos e notas. 
1.- «Le droit belge sous l’Occupation» [O Direito Belga sob a Ocupação], in : Dominique GROS (dir.), Le droit 

antisémite de Vichy [O direito anti-semita de Vichy], rev. Le Genre humain, n° 30-31, Paris : Seuil, 1996, pp. 
543-558 ; reed. in : La Lettre de l’Association pour la  Recherche  à  l’EHESS,  n°  24,  set.-dez.  2000,  pp.  
1-8.  

2.- «Le retard pris par la Belgique pour transposer la directive 1999/44/CE “sur certains aspects de la vente et des 
garanties des biens de consommation”» [O Atraso da Bélgica na Transposição da Diretiva 1999/44/CE 
“Relativa a Certos Aspectos da Venda de Bens de Consumo e das Garantias a ela Relativas”], Zeitschrift für 
Gemeinschaftsprivatrecht / European Community Private Law Review / Revue de droit privé communautaire, 
2004.190-193. 

3.-  «Le pluralisme juridique en droit international privé» [O Pluralismo Jurídico em Direito Internacional Privado], 
Archives de philosophie du droit 2005 (vol. 49), pp. 225-266. 

4.- (Com Mathias AUDIT), «The present situation of private international law in France» [A Situação Atual do 
Direito Internacional Privado na França], in : Thomas SIMONS (dir.), The present situation of private 
international law in the European Union [A Situação Atual do Direito Internacional Privado na União 
Europeia], rev. European Legal Forum - Forum iuris communis Europae 2005.I.257-320, esp. 276-278. 

5.- (Com e em tanto que colaborador de Guy CANIVET), «Activisme judiciaire et prudence interprétative» [Ativismo 
Judiciário e Prudência Interpretativa], Archives de philosophie du droit 2006 (vol. 50), pp. 7-32. O artigo foi 
traduzido em chinês por CHEN Ping (陈 萍) et ZHANG Ping (张平) e publicado no número 13 (2013) da 
revista anual 法律方法 [Método jurídico] da Universidade de Shandong (山东人民出版社, Casa de Edição 
Popular de Shandong) : 居伊·卡尼维 与 迪迪埃·博登, « 能动司法与审慎解释 », 法律方法 2013.1-17. 
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6.- «L’influence réciproque du droit de la famille et des mœurs en France» [A Influência Reciproca do Direito da 
Família e da Moral e bons costumes na França], La Chine et le Droit [A China e o Direito], boletim editado 
pela Embaixada da França na China e pela Fundação pelo direito continental, jan-fev. 2008, pp. 13-17. 

7.- «Derecho de la integración y relaciones entre órdenes jurídicos en Europa» [Direito da Integração e Relações 
entre Ordens Jurídicas na Europa], in : Christian LARROUMET, Didier BODEN (et al.), Internacionalización 
del derecho en un mundo globalizado [Internacionalização do Direito em um Mundo Globalizado], Lima : 
Facultad de derecho USMP, 2008, pp. 27-39. 

8.- «Comparatisme» [Comparatismo], in : Joël ADRIANTSIMBAZOVINA, Hélène GAUDIN, Jean-Pierre MARGUÉNAUD, 
Stéphane RIALS, Frédéric SUDRE (dir.), Dictionnaire des droits de l’homme [Dicionario dos Direitos 
Humanos], Paris : PUF, 2008, pp. 183-187. 

9.- (Versão aumentada, actualizada e traduzida em português da publicação n° 3, mencionado acima) «O Pluralismo 
Jurídico em Direito Internacional Privado. Lição Propedêutica Para o Estudo de uma Revolução em Curso», 
trad. Daniel Damásio Borges, in : Luiz Olavo BAPTISTA, Larissa RAMINA et Tatyana Scheila FRIEDRICH (dir.), 
Direito Internacional Contemporâneo, vol. I, Curitiba : Juruá, 2014, pp. 669-722. 

10.- Nota sub C. cass., 1a Câmara Civil, 28 Janeiro 2015, Mohammed et René, Revue critique de droit international 
privé 2015.400-404. 

11.- «The Lasting Consequences, in a Global Perspective, of the Brazilian Delay in Incorporating the CISG», in : 
Ingeborg Schwenzer, César A. Guimarães & Pereira Leandro Tripodi (ed.), Application of the CISG in Latin 
America: A Regional and Global Perspective, La Haye : Eleven, 2015 (publicação próxima). 

 
B.-  Resenhas. 

1.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2003.809-811) de : César DELGADO BARRETO, María 
Antonieta DELGADO MENÉNDEZ, César Lincoln CANDELA SÁNCHEZ, Introducción al derecho internacional 
privado, tomo I : Conflicto de leyes — Parte general, Lima : Pontificia Universidad Católica del Perú, 2002, 
573 pp. 

2.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2003.814-816) de : Junichi MURAKAMI,  Knut  Wolfgang 
NÖRR (ed.), Savignys Vorbereitung einer zweiten Auflage des «System des heutigen Römischen Rechts»,  
Tübingen :  Mohr-Siebeck, 2003, 47 pp. 

3.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2004.553-554) de : Marco Gerardo MONROY CABRA, 
Tratado de derecho internacional privado, 5a ed., Santa Fe de Bogotá : Temis, 1999, XXI + 615 pp. 

4.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2004.914-915) de : Nadia DE ARAUJO, Direito 
internacional privado. Teoria e prática brasileira. De acordo como o Novo Código Civil, pref. Erik Jayme, 
Rio de Janeiro : Renovar, 2003, XXI + 506 pp. 

5.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2004.915-919) de : Diego Pedro FERNÁNDEZ-ARROYO 
GIMÉNEZ (coord.), Derecho internacional privado de los Estados del Mercosur (Argentina, Brasil, Paraguay, 
Uruguay), Buenos Aires : Zavalia, 2003, 1438 pp. 

6.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2006.264-266) de : Stéphanie FRANCQ, L’applicabilité du 
droit communautaire dérivé au regard des méthodes du droit international privé, Bruxelles / Paris : Bruylant/ 
LGDJ, col. Bibliothèque de la Faculdade de Droit de l’Universidade Catholique de Louvain, vol. 46, 2005, 
XI + 722 pp. 

7.- Resenha nos Archives de Philosophie du Droit (n° 50, 2006.459-461) de : Alain PAPAUX, Essai philosophique sur 
la qualification juridique : De la subsomption à l’abduction. L’exemple du droit international privé, 
Bruxelles / Paris / Zurich : Bruylant / LGDJ / Schulthess, 2003, 532 pp. 

8.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2007.673-676) de : Claudia MADRID MARTíNEZ,  La 
norma de derecho internacional privado, Caracas : Fac. de Ciencias Jurídicas y Políticas de la Universidad 
Central de Venezuela, 2004, XVI + 244 pp. 

9.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2008.984-985) de : César DELGADO BARRETO, María 
Antonieta DELGADO MENÉNDEZ, César Lincoln CANDELA SÁNCHEZ, Introducción al derecho internacional 
privado, tomo II : Conflicto de leyes — Parte especial, Lima : Pontificia Universidad Católica del Perú, 2007, 
525 pp. 

10.- Resenha na Revue critique de droit international privé (2008.994-997) de : Benedetta UBERTAZZI, Il 
regolamento Roma I sulla legge applicabile alle obbligazioni contrattuali, Milano : Giuffrè, 2008, XIII + 207 
pp. 

 
C.-  Traduções. 

(Com Tania ROZÁN ARREDONDO) trad. em espanhol de : Guy CANIVET, «Le cent cinquantenaire du Code de Bello et 
la méthode des concordances» : «Los ciento cincuenta años del Código de Bello y el método de las concordancias», 
in : María Dora MARTINIC & Mauricio TAPIA (dir.), Sebastián RÍOS (ed.), Sesquicentenario del Código Civil de 
Andrés Bello. Pasado, presente y futuro de la codificación, Santiago de Chile : Lexis-Nexis, 2005,  pp. 307-317. 
 

D.-  Contribuições a obras coletivas. 
1.- Soña SMOLOVÁ e Magalli INGALL-MONTAGNIER (dir.), Francúzsko-slovensky a slovensko-francúzsky právnicky 

slovník. Lexique juridique français-slovaque et slovaque-français, Bratislava : Poradca podnicatel’a, 2005. 
2.- Geneviève VINEY e Yann AGUILA (dir.), Orientations scientifiques (2006-2010), Paris : Mission de recherche 

«Droit et Justice», 2005. 
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E.- Outros. 
«L’application de la troisième loi de Nuremberg par les États étrangers. Le cas des Pays-Bas et du Luxembourg» [A 
aplicação da terceira lei de Nuremberg por Estados estrangeiros. O caso dos Países Baixos e do Luxemburgo] 
contribução escrita aos trabalhos da Academia de verano de Carcóvia da Studienstiftung des deutschen Volkes, 26 de 
agosto - 9 de septembro de 2012 ; «Die Anwendung des dritten Nürnberger Gesetzes durch die ausländischen 
Staaten. Der Fall der Niederlande und Luxemburgs», schriftlicher Beitrag zu den Arbeiten von der Krakauer 
Sommeruniversität der Studienstiftung des deutschen Volkes, 26. August – 9. September 2012 (versão alemã 
establecida por Julia Speth e Mélanie Allemand). 
 
 
 

VI.- Conferências. 
 

1.- «L’ordre juridique belge sous l’Occupation» [A Ordem Jurídica Belga sob a Ocupação], conferência dada no Centro  de 
estudos e de Pesquisas Históricas sobre a Segunda Guerra Mundial (C.E.R.H.S.G.M.), em Bruxelas, no dia 28 de 
junho de 1997. V. : Chantal KESTELOOT, «Séminaires. Bilan de la saison 1996-1997», ’30-’50 Bulletin du Centre 
d’études et de documentation «Guerres et sociétés contemporaines», n° 29, 1997 (2), pp. 28-31, esp. 29-30. Um 
artigo tirado dessa conferência deve ser proposto ao comitê de redação do Bulletin, sob o seguinte título : «Le Pacte 
du 4 junho 1942 replacé dans son contexte juridique» [O Pacto do 4 de junho de 1942 recolocado no seu contexto 
juridico]. 

2.- «L’ordre public, paradigme du pluralisme juridique» [A Ordem Pública, Paradigma do Pluralismo Jurídico], relatório 
apresentado no colóquio  intitulado : Le droit privé européen en perspective [O Direito Privado Europeu em 
Perspectiva], organizado em Bruxelas pela Academia Europeia de Teoria do Direito (Katholieke Universiteit Brussel 
e Facultés Universitaires Saint-Louis) nos dias 5 e 6 de fevereiro de 1999. 

3.- «Précisions sur certains aspects juridiques de l’attitude des banques de Belgique sous l’Occupation» [Precisões sobre 
Certos Aspectos Jurídicos da Atitude dos Bancos da Bélgica sob a Ocupação], comunicado apresentado à Comissão 
de estudos sobre o destino dos bens dos membros da comunidade judia da Bélgica espoliados ou abandonados 
durante a Guerra de 1940-1945, reunida no Gabinete do Primeiro Ministro, 16, rue  de  la  Loi, em Bruxelas, no dia 
16 de março de 1999. Ver : COMMISSION D’ÉTUDE SUR LE SORT DES BIENS DES MEMBRES DE LA COMMUNAUTÉ JUIVE DE 
BELGIQUE SPOLIÉS OU DÉLAISSÉS PENDANT LA GUERRE 1940-1945, Rapport final, Bruxelles : 
<http://www.combuysse.fgov.be/hoofdframemenufr.html>, 12 de julho de 2001, p. 23. 
<http://www.combuysse.fgov.be/pdf/FR/partie1.pdf>. 

4.- «Réflexions introductives sur la méthode et les fautes de méthode dans la comparaison d’ordres ou de sous-ordres 
juridiques et dans la description des relations entre ordres ou sous-ordres juridiques» [Reflexões Introdutórias sobre o 
Método e os Erros de Método na Comparação de Ordens ou Subordens Jurídicas e na Descrição das Relações entre 
Ordens ou Subordens Jurídicas], comunicado de inauguração do ciclo de conferências dedicado às questões de 
método que se apresentam em direito comparado, em direito europeu e em direito internacional privado, apresentado 
no dia 8 de abril de 2003 na Faculdade de Direito da Universidade de Bayonne (Universidade de Pau et des Pays de 
l’Adour). 

5.- «L’ordre public interpersonnel en Afrique coloniale et post-coloniale» [A Ordem Pública Interpessoal na Africa Colonial 
e Pos-colonial], curso dado no I° seminário de verão da Academia Africana de Teoria do Direito, no dia 13 de agosto 
de 2004, na Katholieke Universiteit Brussel, em Bruxelas : <http://www.afrijus.org/universite.htm>. 

6.- «Le pluralisme juridique en droit international privé» [O Pluralismo Jurídico e o Direito Internacional Privado], 
conferência dada no XVI° seminário da Associação francesa de filosofia do direito, dedicada ao Pluralismo Jurídico, 
no dia 10 de dezembro de 2005 em Paris, na Fundação Simone & Cino del Duca (Institut de France). 

7.- «La conception générale de la Convention de Bruxelles et des instruments qui la remplacent ou la complètent (à propos 
des arrêts Gasser, Turner et Owusu de la Cour de Justice des Communautés européennes)» [A Concepção Geral da 
Convenção de Bruxelas e dos Instrumentos que a Substituem ou Completam-na (sobre as Decisões Gasser, Turner e 
Owusu da Corte de Justiça das Comunidades Europeias)], intervenção na mesa redonda dedicada à atualidade das 
regras comunitárias em matéria de competência internacional dos tribunais, organizada pela Universidade de Urbino 
no Instituto cultural italiano de Paris no dia 27 de abril de 2006. 

8.- «L’ordre public : limite et condition de la tolérance. Recherches sur le pluralisme juridique» [A Ordem Pública : Limite e 
Condição da Tolerância. Pesquisas sobre o Pluralismo Jurídico], conferência dada no I° seminário de pós-doutorado 
sobre o direito privado europeu organizado em Hamburgo pelo Instituto Max Planck de direito privado comparado e 
de direito internacional privado, nos dias 27 e 28 de junho de 2006 : <http://www.mpipriv-
hh.mpg.de/deutsch/main/Pressemitteilungen/2006/TagOrdnPostdoc2006.pdf>, ‹http://www.mpg.de/bilderBerichte 
Dokumente/dokumentation/jahrbuch/2007/privatrecht/forschungsSchwerpunkt/pdf.pdf›. 

9.- «Actualités en droit commercial français» [Atualidades do Direito Comercial Francês], curso dado no seminário de 
formação de uma delegação de vinte e oito magistrados da jurisdição de segundo grau de Dongcheng em Dongguan, 
organizado na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne do 8 ao 13 de julho de 2006. 

10.- «Monismo y pluralismo en el derecho internacional privado» [Monismo e Pluralismo em Direito Internacional 
Privado], conferência dada a convite do Instituto Riva-Agüero da Pontificia Universidad Católica del Peru (Lima), 
no dia 10 de agosto de 2006. 
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11.- «Actualités en droit international privé» [Atualidades em Direito Internacional Privado], curso dado no 48° seminário 
de verão em direito europeu da Universidade de Urbino (Itália), do 15 ao 30 de agosto de 2006 : 
<http://www.uniurb.it/it/edocs/semFR.pdf>. 

12.- «La constitucionalisación del derecho privado de las personas» [A Constitucionalização do Direito Privado das 
Pessoas], contribuição apresentada no 3° colóquio  internacional da Associação Andrés Bello de juristas franco-
latino-americanos, La constitucionalisación del derecho privado, nos dias 5 e 6 de setembro de 2006 em Bogotá 
(Colômbia). 

13.- «L’avenir du droit communautaire» [O Futuro do Direito Comunitário], intervenções no IV° colóquio  internacional da 
Faculdade de Direito da Universidade São Judas Tadeu de São Paulo (Brasil), O Futuro do Direito, nos dias 7 e 9 de 
maio de 2007. 

14.- «Monismo y pluralismo en el derecho internacional privado» [Monismo e Pluralismo no Direito Internacional Privado], 
conferência dada a convite da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (Brasil), no dia 8 de maio de 2007. 

15.- «Monismo y pluralismo en el derecho internacional privado» [Monismo e Pluralismo no Direito Internacional Privado], 
conferência dada a convite da Faculdade de Direito de Recife (Universidade Federal do Pernambuco, Brasil), no dia 
11 de maio de 2007. 

16.- «Histoire de la construction européenne» [História da Construção Europeia], curso dado na Escola de Artes, Ciências e  
Humanidades da Universidade de São Paulo (Brasil), no dia 14 de maio de 2007. 

17.- «Introducción general al derecho francés y al derecho comunitario» [Introdução Geral ao Direito Francês e ao Direito 
Comunitário], e «Procesos de unificación del derecho privado en la Unión europea» [Processos de Unificação do 
Direito Privado na União Europeia], cursos dados no primeiro seminário de primavera da Cátedra das Américas da 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, L’Union européenne actuelle et ses perspectives [A União Europeia Atual 
e as Suas Perspectivas], destinado aos estudantes do Instituto tecnológico de Monterrey (a universidade que, em 
qualidade, é a segunda do México), do 4 ao 15 de junho de 2007. 

18.- «Monismo y pluralismo en el derecho internacional privado» [Monismo e Pluralismo no Direito Internacional Privado], 
conferência dada a convite da Faculdade de Direito da Universidade do Rosario (Bogotá, Colômbia), no dia 24 de 
agosto de 2007. 

19.- «Breve História de la construcción Europea y perspectivas a corto plazo» [Breve História da Construção Europeia e 
Perspectivas a Curto Prazo], curso dado a convite da Faculdade de Direito da Universidade San Martín de Porres 
(Lima, Peru), no dia 5 de novembro de 2007. 

20.- «Derecho de la integración y relaciones entre órdenes jurídicos en Europa» [Direito da Integração e Relações entre 
Ordens Jurídicas na Europa], comunicado apresentado a convite da Faculdade de Direito da Universidade San 
Martín de Porres (Lima, Peru) no colóquio  dedicado a La internacionalización del derecho en un mundo globalizado 
[A Internacionalização do Direito em um Mundo Globalizado], nos dias 5 e 6 de novembro de 2007. 

21.- «Développements récents en droit communautaire» [Desenvolvimentos Recentes em Direito Comunitário], conferência 
dada a convite da Faculdade de Direito da Universidade de Ciências Politicas e Jurídicas da China (Pequim), no dia 
18 de junho de 2008. 

22.- «El Tratado de Lisboa» [O Tratado de Lisboa], conferência dada a convite da Faculdade de Direito da Universidade do 
Chile (Santiago), no dia 4 de agosto de 2008. 

23.- «El Tratado de Lisboa en la perspectiva histórica de la construcción europea» [O Tratado de Lisboa na Perspectiva 
Histórica da Construção Europeia], conferência dada a convite do Ilustre Colégio dos Advogados de Arequipa 
(Peru), no dia 12 de agosto de 2008. 

24.- «Histoire de la construction européenne» [História da Construção Europeia], curso dado no 50° seminário de verão em 
direito europeu da Universidade de Urbino (Itália), do 18 ao 30 de agosto de 2008 : 
<http://www.uniurb.it/seminaire/BROCHURE_08.pdf>. 

25.- «O Direito como um Produto Competitivo», intervenção no 4° colóquio internacional da Faculdade de Direito da 
Universidade São Judas Tadeu de São Paulo (Brasil), Direito, Economia e Estado, nos dias 25 e 29 de maio de 2009 
(intervenção em francês, com um powerpoint em português e tradução). 

26.- «O Tratado de Lisboa na Perspectiva Histórica da Construção Europeia», conferência dada a convite da Faculdade de 
Direito da Universidade de São Paulo (Brasil), no dia 26 de maio de 2009 (intervenção em espanhol com um 
powerpoint em português). 

27.- «Princípios da Lei Francesa sobre Empresas em Dificuldade», curso dado a convite da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Paraná (Brasil), no dia 1° de junho de 2009 (intervenção em francês, com um powerpoint 
em português e tradução). 

28.- «El Tratado de Lisboa en la perspectiva histórica de la construcción europea» [O Tratado de Lisboa na Perspectiva 
Histórica da Construção Europeia], conferência dada a convite da Faculdade de Direito da Universidade Nacional de 
Rosario (Argentina), no dia 5 de junho de 2009.  

29.- «O Tratado de Lisboa na Perspectiva Histórica da Construção Europeia», conferência dada a convite da Faculdade de 
Direito do Recife (Universidade Federal do Pernambuco, Brasil), no dia 8 de junho de 2009 (intervenção em 
espanhol com um powerpoint em português). 

30.- «O Tratado de Lisboa na Perspectiva Histórica da Construção Europeia», conferência dada a convite da Escola de 
Direito da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo (Brasil), no dia 22 de junho de 2009 (intervenção em francês com 
um powerpoint em português). 

31.- «Os Fundos Estruturais Europeus», curso dado na Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São 
Paulo (Brasil), no dia 23 de junho de 2009 (curso em francês com tradução). 

32.- «Questions de méthodes» [Questões de Métodos], curso de direito internacional privado dado no 51° seminário de verão 
em direito europeu da Universidade de Urbino (Itália), do 17 ao 28 de agosto de 2009. 
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33.- «O Tratado de Lisboa na Perspectiva Histórica da Construção Europeia», conferência dada a convite da Faculdade de 
Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (Natal, Brasil), no dia 14 de outubro de 2009 (intervenção 
em francês, com um powerpoint em português e tradução). 

34.- «Le droit international privé et l’entrée en vigueur du Traité de Lisbonne» [O Direito Internacional Privado e a Entrada 
em Vigor do Tratado de Lisboa], conferência dada no dia 27 de março de 2010 no Centro cultural italiano de Paris a 
convite do Centro Studi Giuridici Europei  da Universidade de Urbino. 

35.- «Histoire de la construction européenne» [História da Construção Europeia], curso dado no 52° seminário de verão em 
direito europeu da Universidade de Urbino, do 16 ao 28 de agosto de 2010. 

36.- «A Técnica das Tomadas em Consideração», curso dado a convite da Faculdade de Direito da Universidade Federal do 
Rio Grande do Norte (Natal, Brasil), no dia 13 de setembro de 2010 (curso em espanhol com um powerpoint em 
português). 

37.- «As Relações entre as Ordens Jurídicas Europeias», curso dado a convite da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (Natal, Brasil), no dia 14 de setembro de 2010 (curso em espanhol com um 
powerpoint em português). 

38.- «O Procedimento do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem (1950, 1998, 2010)», curso dado a convite da Faculdade 
de direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (Natal, Brasil), no dia 15 de setembro de 2010 (curso em 
espanhol com um powerpoint em português). 

39.- «Considerações Históricas sobre a Cláusula do due process of law», conferência dada em português, com um powerpoint 
em português, a convite da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (Natal, Brasil), no 
dia 17 de setembro de 2010. 

40.- «Les sources de l’uniformisation européenne du droit international privé» [As Fontes de Uniformização Europeia do 
Direito Internacional Privado], curso dado no 53° seminário de verão em direito europeu da Universidade de Urbino, 
do 22 de agosto ao 3 de setembro de 2011. 

41.- «O Direito Internacional Privado Francês e Brasileiro dos Contratos de Transferência Tecnológica», curso dado nos dias 
8 e 10 de novembro de 2011 no seminário interdsciplinar organizado pela Cátedra das Américas da Universidade 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne para a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (coordenação do módulo de 
Direito internacional privado, ensino da primeira lição, dedicada aos vários contratos de transferência de tecnologia, 
e da terceira lição, dedicada as regras francesas e brasileiras para a determinação da lei aplicável a estes contratos; 
curso dado em francês, com tradução simultânea, apostila e powerpoint em português). 

42.- «La technique des prises en considération» [A Técnica das Tomadas em Consideração], curso de direito internacional 
privado dado a convite da Universidade Livre de Kinshasa, no dia 18 de janeiro de 2012. 

43.- «Histoire de la construction européenne» [História da Construção Europeia], curso dado a convite da Faculdade de 
Direito da Universidade Livre de Kinshasa, no dia 19 de janeiro de 2012. 

44.- «Les méthodes du droit international privé» [Os Métodos de Direito Internacional Privado], curso dado a convite da 
Faculdade de Direito da Universidade Livre de Kinshasa, no dia 19 de janeiro de 2012. 

45.- «L’expérience de l’intégration régionale européenne» [A Experiência da Integração Regional Europeia], comunicação 
no congresso internacional e interdisciplinar dedicado à comparação das experiências de integração regional, 
organizado pela Universidade Livre de Kinshasa, no dia 21 de janeiro de 2012.  

46.- «A União Europeia», curso dado em português na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo no dia 22 de maio 
de 2012. 

47.- «A União Europeia na Perspectiva Histórica da Construção Europeia», curso dado em português na Faculdade de Direito 
da Universidade de São Paulo no dia 23 de maio de 2012. 

48.- «A Importância Prática da Convenção Europeia dos Direitos Humanos para Pessoas Físicas ou Jurídicas Podendo ser 
Vítimas de Maus-tratos de um Estado Europeu», conferência dada em português na Faculdade de Direito de São 
Paulo no dia 24 maio de 2012. 

49.- «A Segurança que um Direito Inspira, Elemento de Atratividade deste Direito», contribuição apresentada no dia 25 de 
maio de 2012 em português na Universidade São Judas Tadeu de São Paulo no IX Congresso Internacional da 
Faculdade de Direito, sob o tema «Direito e sociedade - A obra de José Eduardo Faria». 

50.- «História da Construção Europeia», curso dado em português na Pontifícia Universidade Católica do Paraná nos dias 28 
de maio e 2 de junho de 2012. 

51.- «A Convenção Europeia dos Direitos Humanos : Apresentação Geral e Questões de Atualidade», curso dado em 
português na Pontifícia Universidade Católica do Paraná no dia 29 de maio de 2012. 

52.- «Os Métodos em Direito Internacional Privado», curso dado em português na Pontifícia Universidade Católica do 
Paraná no dia 30 de maio de 2012. 

53.- «A Crise Econômica e as Suas Repercussões para o Processo de Integração» [La crise économique et ses répercussions 
sur le processus d’intégration], conferência dada em francês na Pontifícia Universidade Católica do Paraná no dia 31 
de maio de 2012. 

54.- «Las relaciones entre los dos órdenes jurídicos europeos» [As Relações entre as Ordens Jurídicas Europeias], curso 
dado em francês na Universidade do Rosario em Bogotá no dia 14 de agosto de 2012. 

55.- «Actualidades en derecho mercantíl francés» [Atualidades do Direito Comercial Francês], curso dado em espanhol na 
Universidade do Rosario em Bogotá no dia 14 de agosto de 2012. 

56.- «História de la integración europea» [História da Integração Europeia], curso dado em espanhol na Universidade do 
Rosario em Bogotá nos dias 15 e 16 de agosto de 2012. 

57.- «Orígenes y Evolución de la Unión Europea» [Origens e Evolução da União Europeia], curso dado em espanhol na 
Universidade de Buenos Aires (UBA) nos dias 23 e 27 de agosto de 2012. 
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58.- «La Declaración Schuman y la crisis actual de la Unión Europea» [A Declaração Schuman e a Crise Atual da União 
Europeia], conferência de conclusão dos IV Dias nacionais dos Professores de Dereito argentinos, dada em espanhol 
no dia 30 de agosto de 2012 na Faculdade de Direito da Universidade Nacional Lomas de Zamora. 

59.- «Le droit français de l’expropriation pour cause d’utilité publique» [O Direito Francês de Expropriação por Utilidade 
Pública], curso dado em francês na Universidade de Ciência Política e Direito da China Oriental de Xangai 
(华东政法大学) no dia 5 de novembro de 2012. 

60.- «L’influence de la Convention européenne des droits de l’homme sur le droit civil et commercial» [A Influência da 
Convenção Europeia dos Direitos do Homem sobre o Direito Civil e Comercial], curso dado em francês na 
Universidade de Ciência Política e Direito da China Oriental de Xangai (华东政法大学) no dia 6 de novembro de 
2012. 

61.- «Actualités doctorales françaises en droit des biens» [Atualidades Doutorais em Direito Francês dos Bens], curso dado 
em francês na Universidade de Ciência Política e Direito da China Oriental de Xangai (华东政法大学) no dia 8 de 
novembro de 2012. 

62.- «Historia de la integración europea» [História da Integração Europeia], curso dado em espanhol na Universidade de 
Buenos Aires (UBA) el 11 de abril de 2013. 

63.- «Los contractos administrativos con un elemente de extraneidad» [Os contratos administrativos com um elémento 
estranho], contribuição apresentada no dia 12 avril 2013 em espanhol durante os IV dias Latinoamericanos de 
Direito administrativo organizados os dias 10, 11 e 12 de abril de 2013 pelo Instituto de Direito Administrativo do 
Colegio Público de Abogados de la Capital Federal, a Escola de Especialização em Direito Administrativo da 
Universdade de Belgrano e a Universidade Nacionale de Lomas de Zamora. 

64.- «El control jurisdiccional de la administración pública en Francia» [A revisão judicial da administração pública na 
França], comunicação em espanhol durante a mesa-redonda organizada no dia 12 de avril de 2013 pela revista 
jurídica argentina Urbe et Ius. 

65.- «A Declaração Schuman e la crise atual da União Europeia», conferência dada em português no dia 15 abril de 2013 nas 
nas Faculdades Integradas do Brasil (UNIBRASIL, Curitiba). 

66.- «Historia da integração europeia», curso dado em português no dia 16 de abril de 2013 nas Faculdades Integradas do 
Brasil (UNIBRASIL, Curitiba). 

67.- «A União Europeia», curso dado em português no dia 17 de abril de 2013 nas Faculdades Integradas do Brasil 
(UNIBRASIL, Curitiba). 

68.- «A Declaração Schuman e la crise atual da União Europeia», conferência dada em português no dia 18 de avril de 2013 
na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná, em Curitiba. 

69.- «Proteção Europeia dos Direitos Humanos», curso dado em português no dia 18 de avril de 2013 nas Faculdades 
Integradas do Brasil (UNIBRASIL, Curitiba). 

70.- «L’application de la troisième loi de Nuremberg par les États étrangers. Le cas des Pays-Bas et du Luxembourg» [A 
aplicação da terceira lei de Nuremberg por Estados estrangeiros. O caso dos Países Baixos e do Luxemburgo], 
conferência dada em francês no dia 7 de maio de 2013 a convite da Universidade do Luxemburgo e da Fundação 
Robert-Krips. 

71.- «Questions de méthodes en droit international privé contemporain de sources française et européenne» [Questões de 
Métodos em Direito internacional privado contemporâneo de fontes francesa y europeia], relatório apresentado no 
colóquio franco-russo, organizado em Moscou, nos dias 17 e 18 de junho de 2013 pelo Departamento de Estudos de 
Relações Internacionais Privadas (DERPI) do Instituto de Pesquisas Jurídicas da Sorbonne (IRJS) da Escola de 
Direito da Sorbonne (Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne) e pela Escola de Estudos Superiores en Ciências 
Econômicas (Национальный исследовательский университет «Высшая школа экономики»). 

72.- «Historia de la integración europea» [Historia da integração europeia], curso dado em espanhol na Universidade La 
Gran Colombia em Armênia nos dias 3 e 4 de setembro de 2013. 

73.- «La Declaración Schuman y la crisis actual de la Unión Europea» [A Declaração Schuman e la crise atual da União 
Europeia], comunicação em espanhol diante da Comunidad Académica da Faculdade de Direito e Ciências Políticas 
da Universidade La Gran Colombia em Armênia no dia 4 de setembro de 2013. 

74.- «Protección europea de los derechos humanos» [Proteção Europeia dos Direitos Humanos], curso dado em espanhol na 
Universidade La Gran Colombia em Armênia no dia 5 de setembro de 2013. 

75.- «La Unión Europea» [A União Europeia], curso dado em espanhol na Universidade La Gran Colombia em Armênia no 
dia 6 de setembro de 2013. 

76.- «La Declaración Schuman y la crisis actual de la Unión Europea» [A Declaração Schuman e la crise atual da União 
Europeia], conferência dada em espanhol na Faculdade de Direito e Ciências Políticas da Universidade La Gran 
Colombia em Armênia no dia 6 de setembro de 2013. 

77.- «Histoire des méthodes en droit international privé français» [Historia dos Métodos em Direito internacional privado 
francês], relatório apresentado no colóquio franco-russo, organizado em Moscou, nos dias 17 e 18 de outubre de 
2013 pelo Departamento de Estudos de Relações Internacionais Privadas (DERPI) do Instituto de Pesquisas Jurídicas 
da Sorbonne (IRJS) da Escola de Direito da Sorbonne (Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne) e pela Escola de 
Estudos Superiores en Ciências Econômicas (Национальный исследовательский университет «Высшая школа 
экономики»). 

78.- «História da construção europeia», conferência dada em português no dia 19 de agosto de 2014 no Centro Universitário 
Christus (Fortaleza). 

79.- «A actual revolução do direito internacional privado na Europa. Relações entre direito internacional privado estatal e 
direito da integração regional», conferência dada em português no dia 20 de agosto de 2014 para inaugurar o I 
sympósio internacional de Direito internacional da Universidade Federal do Ceará (Fortaleza). 
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80.- «A técnica das tomadas em consideração», curso dado em português no dia 21 de agosto de 2014 na Universidade 
Federal do Ceará (Fortaleza).  

81.- «A Declaração Schuman e la crise atual da União Europeia», conferência dada em português no dia 22 de agosto de 
2014 na «Faculdade 7 de Setembro» (Fortaleza). 

82.- «De algumas dificuldades práticas relativas à Convenção de Viena de 1980 sobre a Venda Internacional de 
Mercadorias», conferência dada em português no dia 28 de agosto de 2014 durante o colloquio trienal da Ordem dos 
abogados do Pernambouco (OAB-PE, Recife). 

83.- «Le nouveau règlement “Bruxelles I bis” (règlement [UE] n° 1215/2012 du Parlement européen et du Conseil du 12 
décembre 2012 concernant la compétence judiciaire, la reconnaissance et l’exécution des décisions en matière civile 
et commerciale» [O novo regulamento “Bruxelas I bis”  (regulamento [UE] N.o 1215/2012 do Parlamento Europeu 
e do Conselho de 12 de dezembro de 2012 relativo à competência judiciária, ao reconhecimento e à execução de 
decisões em matéria civil)], conferência dada em francês no dia 27 de fevereiro de 2015 na frente dos estudantes do 
Master 2 em Direito de Negócios Internacionais (diploma de terceiro ciclo, pós-graduação) do Instituto de Direito de 
Negócios Internacionais do Cairo. 

84.- «Les effets en droit international privé français de l’appartenance d’une personne à un prétendu groupe ethnique ou 
d’une appartenance comparable» [Os efeitos em direito internacional privado francês da pertença de uma pessoa a 
um suposto grupo étnico ou uma pertença comparável], comunicação apresentada o 12 de fevereiro de 2015 durante 
o seminário anual L’identité à l’épreuve de la mondialisation [A identidade posta à prova da mundialização] 
organizado pelo Departamento de estudo das relações privadas internacionais (DERPI) do Instituto de Investigação 
jurídico da Sorbona (IRJS) da Escola de Direito da Sorbona (Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne).  

85.- «La Declaración Schuman y la crisis actual de la Unión Europea» [A Declaração Schuman e la crise atual da União 
Europeia], conferência dada em espanhol na Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Rosario (UNR, 
Argentina) no dia 4 de setembro de 2015. 

86.- «La revolución actual del Derecho internacional privado en Europa» [La révolution actuelle du droit international privé 
en Europe], conferência dada em espanhol no Colegio Público de Abogados de la Capital Federal (Buenos Aires) no 
dia 9 de setembro de 2015. 

 
 
 
VII.- Línguas (de 1 a 5, a melhor nota sendo 5). 
 

Língua Leitura Conversação Redação 
Francês 5 5 5 
Inglês 5 3 3 
Espanhol 4 3 3 
Português  4 3 3 
Italiano 4 1 3 
Alemão 4 1 3 
Neerlandês 4 1 3 

 
 
 
 
VIII.- Títulos e atividades profissionais precedentes.  
 

(Antes de assumir a função de maître de conférences) 
 

1- Monitor do curso Sociologia Geral, dado pelo Professor Olgierd KUTY no primeiro ano de Direito na Universidade de 
Liège (Bélgica), de 1988-1989 a 1991-1992 (um total de 300 horas). 

2.- Estagiário remunerado do Advogado Christian BOULANGÉ, advogado em Liège (Bélgica) (75 horas, 1990). 
3.- Estagiário remunerado do Advogado Christine DEFRAIGNE, advogada em Liège (Bélgica) (250 horas, 1993).  
4.- Colaborador ocasional do Advogado François BODEN, advogado em Liège (Bélgica) (1990-2004). 
5.- Registred recognised student na Universidade de Oxford (Trinity Term 1993, carta 93X3918), sob a tutela do Professor 

Jozef RAZ (Balliol College). 
6.- Allocataire de recherche (beneficiário de uma bolsa de doutorado) (1994-1997) do CERPI (Centro de estudos das 

relações privadas internacionais), dirigido, na época, pelo Professor Paul LAGARDE, na Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne. 

7.- Chargé de travaux dirigés vacataire (professor assistente contratado, encarregado de dar tutoriais obrigatórios) (1995-
1997), para os cursos de Introdução Geral ao Direito e de Direito das Pessoas e de Família (cursos dados, na época, 
pela Professora Horatia  MUIR  WATT), na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne. 

8.- Attaché Temporaire d’Enseignement et de Recherche (A.T.E.R. : professor assistente nomeado por concurso, titular de 
uma bolsa de doutorado e encarregado de dar tutoriais obrigatórios) (1997-1999) na Universidade Paris 1 Panthéon-
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Sorbonne. Os tutoriais estipulados no contrato de A.T.E.R. eram dados em Introdução geral ao Direito e em Direito 
das pessoas e da família (cursos do Professor Frédéric POLLAUD-DULIAN). 

9.-  Encarregado do curso de Relações entre as Duas Ordens Jurídicas Europeias (1997-2007), de História da Construção 
Europeia (1999-2007), de Direito Comunitário (2001-2002), e de Proteção Europeia dos Direitos Humanos (2003-
2007), no quadro da Formação “O Direito na Europa” (a partir de 2001-2002 : Diplôme Universitaire [Diploma 
Universitário], D.U. 07 UG, 3° ciclo) dirigido sucessivamente pela Profa. Mireille DELMAS-MARTY (1996-1999), 
pelo Sr. Primeiro Vice-Presidente Yves DAUDET (2001-2002) e pelo Sr. Decano François GAUDU (2003-2012), na 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne. 

10.- Perito na Comissão de Estudos sobre o Destino dos Bens dos Membros da Comunidade Judia da Bélgica Espoliados ou 
Abandonados durante a Guerra 1940-1945 (1999). 

11.- Diretor dos estudos (coordenador) do Diploma Universitário «O direito na Europa», na Universidade Paris 1 Panthéon-
Sorbonne (2002-2007). 

12.- Encarregado de aulas particulares de francês e de francês jurídico (21 horas em 2002) no C.M.F. (Conselho dos 
Mercados Financeiros [uma das duas instituições cuja fusão deu orgiem à Autoridade francesa dos mercados 
financeiros http://www.amf-france.org/], 31, rue Saint-Augustin, 75002 Paris).  

13.- Repetidor de Direito Internacional Privado e de Direito das Sucessões (cursos de quarto ano), de Direito da família 
(curso de terceiro ano), e de Direito dos bens (curso de segundo ano) no Centre de formation juridique (70 horas em 
2003, 36 horas em 2004, 44 horas em 2005). 

14.- Assistente de justiça do Primeiro Presidente da Cour de cassation (do 1° de janeiro de 2004 ao 31 de dezembro de 
2005).  

15.- Formador, em Direito Internacional Privado, dos agentes da Direção dos assuntos jurídicos do Ministério da Economia, 
das Finanças e da Industria (Bureau 3C — Direito internacional), 32 horas em 2004. 

16.- Pesquisador contratado no Grupo de interesse público «Missão de pesquisa Direito e Justiça» (criada pelo Centro 
Nacional da Pesquisa Cientifica [CNRS], o Ministério da Justiça, a Escola Nacional da Magistratura, o Conselho 
Nacional da Ordem dos Advogados e o Conselho Nacional dos Notarios : http://www.gip-recherche-
justice.fr/index.htm), dois meses em 2004. 

17.- Assistente de edição digital no Serviço das revistas das Edições Dalloz (fevereiro-junho 2005). 
18.- Correspondente para a França, com os Professores Horatia Muir Watt e Mathias Audit, do grupo europeu de 

pesquisadores tendo obtido a adjudicação da Comissão europeia para o mercado publico n° JAI/A3/2003/02, de um 
valor de um milhão de euros, e cujo objeto era a constituição de uma compilação dos julgamentos e decisões 
pronunciados pelas jurisdições dos Estados membros em aplicação da Convenção de Bruxelas de 1968 relativa à 
competência judiciária e à execução de decisões em matéria civil e comercial, e em aplicação dos textos completando 
ou substituindo essa Convenção. 

19.- Organizador na França, com os Professores Horatia Muir Watt e Mathias Audit, de reuniões cujo objeto era a criação de 
uma rede europeia de peritos em direito internacional privado (http://www.european-research-
network.org/meetings.cfm). Esse trabalho era completado pela redação de relatórios sobre o estado do conhecimento 
do direito internacional privado na França : ensino, revistas, associações cientificas, outros modos de difusão da 
informação (http://www.european-research-network.org/directory.htm). 

20.- Encarregado do curso de Direito Comparado da Responsabilidade Civil na Universidade de La Rochelle (2005-2006). 
 

 
 

IX.- Missões. 
 
1.- Eslováquia (Omsenie, Academia judiciaria eslovaca, do 2 ao 6 out. 2004), França (Paris, Escola nacional da magistratura, 

2 e 3 dez. 2004) : corredator (membro da comissão encarregada dos termos de direito privado) do Francúzsko-
slovensky a slovensko-francúzsky právnicky slovník. Lexique juridique français-slovaque et slovaque-français 
[Léxico jurídico francês-eslovaco eslovaco-francês], iniciativa da ARPEJE e ACOJURIS (Associação para a 
renovação e a promoção dos intercâmbios jurídicos internacionais, Associação para a cooperação jurídica e judiciaria 
internacional, associações ligadas ao ministério francês da Justiça), e do ministério eslovaco da Justiça. 

2.- China (Pequim, Instituto cultural francês, do 12 ao 14 de dezembro de 2004) : seleção dos estudantes chineses da quinta 
turma do Diploma Universitário “O direito na Europa” (Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne). 

3.- China (Pequim, Instituto cultural francês, do 23 ao 28 de maio de 2006) : seleção dos estudantes chineses da sétima turma 
do Diploma Universitário “O direito na Europa” (Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne). 

4.- Brasil (São Paulo e Recife, do 4 ao 14 de maio de 2007) : apresentação da Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne às autoridades da Universidade São Judas Tadeu em São Paulo, da Universidade de São Paulo e 
da Faculdade de Direito de Recife (Universidade Federal do Pernambuco). 

5.- Peru (Lima, do 20 ao 23 e do 25 ao 27 de agosto de 2007) : contribuição à preparação de um colóquio  organizado pela 
Embaixada da França no Peru e a Universidade San Martín de Porres, apresentação da Cátedra das Américas da 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne às autoridades da Pontifícia Universidade Católica do Peru e da 
Universidade de Lima. 

6.- Colômbia (Bogotá, do 23 ao 25 de agosto de 2007) : apresentação da Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne às autoridades da Universidade do Rosario, reunião de trabalho sobre a cooperação entre essas 
duas universidades (convenção bilateral, convites de professores, pesquisas em comum, projeto de um diploma 
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comum), reunião de trabalho sobre os projetos da Universidade do Rosario de criar formações de terceiro ciclo 
(maestrias), reunião de trabalho sobre a criação de uma nova revista. 

7.- Peru (Lima, do 2 ao 7 de novembro de 2007) : continuação das negociações de cooperação com as autoridades da  
Pontificia Universidade Católica do Peru. 

8.- China (Pequim, China Scholarship Council, do 14 ao 20 de junho de 2008) : seleção dos estudantes chineses da nona 
turma do Diploma Universitário «O Direito na Europa» (Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne). 

9.- Peru (Lima, Universidade San Martín de Porres, 7 de julho e 14 de agosto de 2008) : negociações em vista da criação da 
Cátedra franco-peruana de internacionalização do direito. 

10.- Chile (Santiago, do 1° ao 5 de agosto de 2008) : troca dos instrumentos de ratificação do acordo de cooperação entre a 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne e a Universidade do Chile ; negociações em vista da extensão desse acordo; 
negociações com os representantes da Faculdade de Economia da Universidade de Santiago. 

11.- Brasil e Argentina (do 23 de maio ao 25 de junho de 2009) : início ou continuação das negociações em vista da 
conclusão ou do aprofundamento das relações de cooperação entre a Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne e a 
Universidade São Judas Tadeu (São Paulo), a Universidade de São Paulo (USP), a Universidade Federal do 
Pernambuco (Recife), e a Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Apresentação da politica de cooperação 
da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne às autoridades da Universidade Federal do Paraná (Curitiba), da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná, da Universidade Nacional de Rosario (Argentina), da Escola de Direito 
da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo. 

12.- Brasil (Natal, do 10 ao 15 de outubro de 2009) : negociações em vista da conclusão de relações de cooperação entre a 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e da Ordem dos 
Advogados do Estado do Rio Grande do Norte (OAB-RN). 

13.- Brasil (São Paulo, do 4 ao 17 de dezembro de 2009) : preparação, em nome da Cátedra das Américas da Universidade 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne de um ciclo de conferências de Gérard Payen, conselheiro especial do Secretário  Geral 
da ONU ; e negociações com a FIESP em vista da conclusão de um acordo de formação na Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne. 

14.- Colômbia  (Bogotá, do 12 ao 19 de agosto de 2012) : reunião de trabalho com os dirigentes da Fundação COLFUTURO 
para a melhorria das condições nas quais é feita a decisão dos estudantes bolsistas de vir estudar à Paris, as 
diligências administrativas e o acompanhamento pedagógico. Reunião de trabalho com los dirigentes da Facultade de 
Direito da Universidade do Rosario para fazer o ponto sobre a cooperação existente com a Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne, e sobre os acordos em curso de ratificação, e para lançar as bases de um novo projeto comum. 

 
 

 
X.- Organização de colóquios, mesas redondas e seminários. 

 
1.- Organizador de uma mesa redonda sobre o financiamento e a estrutura das universidades francesas, destinada a uma 

delegação de doze altos funcionários de universidades chinesas, no dia 3 mai 2006, na Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne. 

2.- Organizador de um seminário de formação em direito francês, destinado a uma delegação de vinte e oito magistrados da 
jurisdição de segundo grau de Dongcheng em Dongguan, do 8 ao 13 de julho de 2006, na Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne. 

3.- Membro do comitê organizador do 3° colóquio  internacional da Associação Andrés Bello dos juristas franco-latino-
americanos, A constitucionalização do direito privado, nos dias 5 e 6 de setembro de 2006 em Bogotá. 

4.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência «L’arbitrage et les 
contrats internationaux de corruption», realizada no dia 12 de janeiro de 2007 pelo Professor Fabricio Mantilla, da 
Universidade do Rosario (Bogotá, Colômbia). 

5.- Organizador de uma mesa redonda sobre o direito penitenciário francês, destinado a uma delegação de onze funcionários 
do ministério chinês da Justiça, no dia 30 de janeiro de 2007, na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne. 

6.- Co-organizador e coordenador do primeiro seminário de primavera da Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne, A União Europeia atual e as suas perspectivas, destinado aos estudantes do Instituto 
tecnológico de Monterrey (a universidade que, em qualidade, é a segunda do México), do 4 ao 15 de junho de 2007 
em Paris. 

7.- Organizador da primeira mesa redonda de doutorado e pós-doutorado do Fórum jurídico franco-chinês da Sorbonne, no 
dia 5 de julho de 2007, na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne. 

8.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, do convite e dos cursos 
ministrados pelo Professor Fernando Aguillar, Diretor da Faculdade de Direito da Universidade São Judas Tadeu 
(São Paulo), Professor na Universidade de São Paulo (USP), e Professor convidado pela Universidade Paris 1 
Panthéon-Sorbonne do 2 ao 29 de outubro de 2007. 

9.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência « Recodification 
et rationalisation du droit privé »,realizada no dia 10 de dezembro de 2007 pelo Professor Mauricio Tapia, diretor 
adjunto do departamento de direito privado da Faculdade de Direito da Universidade do Chile (Santiago), co-diretor 
da coleção « Derecho francés contemporáneo » (Flandes Indiano), e Professor convidado pela Ecole Normale 
Supérieure (Paris). 

10.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne e com a ajuda do Serviço da 
cooperação universitaria da Embaixada da França no Peru, do convite e dos cursos ministrados pelo Professor Carlos 



  

  

12 

Ramos Nuñez, Professor na Pontificia Universidad Católica del Perú e na Universidade de Lima, Diretor do 
Seminário de Direito do Instituto Riva-Agüera, Membro da Academia Nacional de História do Peru, Co-diretor da  
Revista Peruana de Derecho y Literatura, Antigo Diretor da Academia da magistratura do Peru, e Professor 
convidado pela Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne do 8 ao 22 de dezembro de 2008. 

11.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência dada no dia 9 de 
abril de 2008 pelo Professor Paul Hollander, professor de sociologia na Universidade Massachusetts em Amherst, 
« Understanding Anti-Americanism: Its Origins and Impact at Home and Abroad ». A conferência, organizada em 
associação pela French American Foundation e a Embaixada dos Estados Unidos, foi seguida dos comentários de 
Nicholas Sowels (Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne) e de um debate dirigido por Ruth Sefton-Green 
(Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne). 

12.- Organizador,  para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, do convite e dos cursos 
ministrados pelo Professor Alfredo Mario Soto, Professor na Universidade de Buenos Aires (UBA), na Universidade 
Nacional do Rosario (UNR, Argentina), na Universidade de Salvador em Buenos Aires, na Universidade Católica 
Argentina Santa María de los Buenos Aires, e na Universidade Nacional do Centro da Provinvia de Buenos Aires, 
assessor na Direção nacional dos negócios internacionais do Ministério argentino da Justiça, e professor convidado 
pela Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne do 5 ao 21 de novembro de 2008. 

13.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência realizada no dia 
12 de janeiro de 2009 por Constance Borde, vice-presidente da seção francesa do Partido democrata e super-delegada 
na Convenção democrata, « L'étoile de l'Amérique brillera-t-elle à nouveau ? », seguida dos comentários de Anne 
Deysine, Professeur des Universités, diretora do Master Affaires internationales et Négociation Interculturelle na 
Universidade Paris X Nanterre, de Raphael Sonenshein, Professor de Ciências politicas na Universidade do Estado da 
Califórnia em Fullerton e titular da Cátedra Fulbright-Tocqueville 2008, e de Frederick T. Davis, partner no 
escritório de advocacia Debevoise et Plimpton LLP. 

14.- Organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, do convite e dos cursos 
ministrados pelo Professor Umberto Celli Junior, da Universidade de São Paulo, Professor convidado pela 
Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne do 1° ao 30 de abril de 2009. 

15.- Co-organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência inaugural do 
Professor Peter Letsou, «The (Un)Changing Face of Corporate Governance Regulation in the United States: the 
Evolving Roles of the Federal and State Governments». O Professor Letsou, da Universidade de Willamette 
(Oregon), era convidado para ensinar aos estudantes da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne do 1° ao 30 de 
novembro de 2009. 

16.- Co-organizador, para a Cátedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência ministrada na 
Sorbonne no dia 3 de novembro de 2009 por Luciano Coutinho, Presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), «Les défis du développement post-crise : perspective de l'économie mondiale et 
brésilienne». A conferência foi organizada pela Catedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne e 
pela Embaixada do Brasil na França, com o apoio da Câmera de comércio do Brasil na França.  

17.- Co-organizador do 52° Seminário de direito europeu de Urbino, do 16 ao 28 de agosto de 2010. 
18.- Co-organizador do 53° Seminário de direito europeu de Urbino, do 22 de agosto ao 3 de setembro de 2011. 
19.- Coordenador do modulo de direito internacional privado das transferências tecnologicas do seminario interdisciplinar 

organizado pela Catedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne para a Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo (FIESP), em Paris do 7 ao 10 de novembro de 2011. 

20.- Organizador, para a Escola de Direito da Sorbona, o Departamento de estudos internacionais e europeus (UFR 07), o 
Departamento de estudo das relações privadas internacionais (DERPI) do Instituto de Investigação Jurídica da 
Sorbona (IRJS), o Centro de Investigação sobre a História da América Latina e do mundo ibérico (CRALMI), e a 
Catedra das Américas da Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, da conferência ministrada pela Sra. Marion 
Brepohl, Professora à Universidade Federal do Paraná (UFPR), investigadora no Conselho Nacional de 
Desenvolvimento científico e tecnológico (CNPq), investigadora convidada do Instituto de Investigação Jurídico da 
Sorbona (IRJS), em Paris, o 24 de setembro de 2014, e cuyo título era «L’expérience coloniale allemande et le droit 
des gens» [A experiência colonial alemã e o Direito das Gentes]. 

21.- Organizador, para o Instituto de Investigação Jurídico da Sorbona (IRJS), da mesa redonda consagrada ao livro Le Cap 
des Tempêtes (2.a ed., Paris/Bruxelas: LGDJ/Bruylant, 2012), em Paris, o 22 de maio de 2015, na presença do autor, 
Lucien François, juiz emérito do Tribunal constitucional da Bélgica e o professor emérito da Universidade de Lieja. 

22.- Organizador, para a Escola de Direito da Sorbona, a Escola Doutoral de Direito da Sorbona (EDDS) e o Instituto de 
Investigação Jurídico da Sorbona (IRJS), das conferências ministradas por Ettore Battelli e Francesco Longobucco, 
Professores agregados da Universidade Roma III, investigadores convidados do Instituto de Investigação Jurídica da 
Sorbona (IRJS), em Paris, o 19 de junho de 2015, e cuyo título era respectivamente «Le modèle européen de clauses 
contractuelles : le contrat-type et l’uniformisation du droit moderne» [O modelo europeu de cláusulas contratuais: o 
contrato-tipo e a uniformização do direito moderno] e «The Procompetitive Interpretation of Private Law in the EU 
Legal System» [A interpretação favorável à livre concorrência do direito privado no sistema jurídico da União 
europeia]. 
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XI.- Participações em bancas. 
 
1.- O dia 29 de outubro de 2007 : presidência de duas bancas da prova oral de Liberdades publicas, uma das provas do exame 

de entrada no Centro Regional de Formação Profissional dos Advogados de Paris. Cada banca é composta de um 
magistrado, de um advogado e de um professor ou maître de conférences. 

2.- O dia 29 de outubro de 2008 : presidência de duas bancas da prova oral de Liberdades publicas, uma das provas do exame 
de entrada no Centro Regional de Formação Profissional dos Advogados de Paris. 

3.- O dia 27 de outubro de 2010 : presidência de duas bancas da prova oral de Liberdades publicas, uma das provas do exame 
de entrada no Centro Regional de Formação Profissional dos Advogados de Paris. 

4.- O dia 2 de novembro de 2011 : presidência de duas bancas da prova oral de Liberdades publicas, uma das provas do 
exame de entrada no Centro Regional de Formação Profissional dos Advogados de Paris. 

5.- O dia 21 de junho de 2012 : primeiro jurado (vocal primero) na banca de tese de doutorado em direito de Fernanda 
SABAH GOMES SOARES, Sucesiones internacionales : especial referencia al cónyuge supérstite [As Sucessões 
Internacionais: a Referência Especial ao Cônjuge Sobrevivente], Universidade de León (Espanha). 

6.- O dia 5 de novembro de 2014 : presidência de duas bancas da prova oral de Liberdades publicas, uma das provas do 
exame de entrada no Centro Regional de Formação Profissional dos Advogados de Paris. 
 

 
 

XII.- Distinções, bolsas, subsídios e prêmios. 
 
A.- Prêmios e distinções. 

1.- Dezembro 2003 : Prêmio Dupin aîné da Chancelaria das Universidades, pela tese de doutorado defendida no dia 
19 de março de 2002 na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne, e intitulada : L’ordre public, limite et 
condition de la tolérance. Recherches sur le pluralisme juridique [A Ordem Pública, Limite e Condição da 
Tolerância. Pesquisas sobre o Pluralismo Jurídico]. 

2.- Junho 2006 : Laureado do concurso europeu organizado pelo Instituto Max Planck de direito privado e de direito 
internacional privado (Hambourg) para selecionar os candidatos convidados para realizar pesquisas no 
Instituto e se apresentar no I° Seminário de Pós-Doutorado sobre o Direito Privado Europeu realizado pelo 
Instituto, nos dias 27 e 28 de junho de 2006.  

3.- Novembro 2007 : Professor honoris causa da Faculdade de Direito da Universidade San Martín de Porres (Lima, 
Peru). 

 
B.- Bolsas, alocações e subsídios. 

1.- Julho 1993 : Royal Belgian Benevolent Society Award, destinado a financiar as taxas de inscrição como Registred  
recognised  student  na Universidade  de Oxford  (Trinity  Term  1993,  carta  93X3918),  sob a tutela do 
Professor Jozef  RAZ (Balliol College). 

2.- Setembro 1994 - novembro 1997 : bolsa de pesquisa, destinada a financiar as despesas de pesquisa e de redação 
de uma tese de doutorado no Centro de estudos das relações privadas internacionais, dirigido, na época, pelo 
Professor Paul LAGARDE, na Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne. 

3.- Março 1998 : subsídios do ministério da Educação nacional aos bolsistas de pesquisa para facilitar a aquisição de 
livros. 

4.- Maio 2007 : subsídios da Câmara dos Deputados do Estado do Pernambuco por uma conferência na Faculdade de 
Direito do Recife (Universidade Federal do Pernambuco, Brasil). 

5.- Novembro 2007 : subsídios da Embaixada da França no Peru por um curso e uma conferência na Faculdade de 
Direito da Universidade San Martín de Porres (Lima, Peru). 

 
C.- Convites. 

1.- Abril 2003 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito da Universidade de Bayonne (Universidade de 
Pau et des Pays de l’Adour).  

2.- Agosto 2004 : Professor convidado na Academia Africana de Teoria do Direito, em Bruxelas. 
3.- Outubro 2005 – junho 2006 : Encarregado de cursos na Universidade de La Rochelle. 
4.- Maio 2006 : Professor convidado na Academia judiciaria eslovaca, para um curso de direito civil e internacional 

privado francês da família destinados a dezesseis magistrados eslovacos. 
5.- Junho 2006 : Laureado do concurso europeu organizado pelo Instituto Max Planck de direito privado e de direito 

internacional privado (Hambourg) para selecionar os candidatos convidados para realizar pesquisas no 
Instituto e se apresentar no I° seminário de pós-doutorado sobre o direito privado europeu realizado pelo 
Instituto, nos dias 27 e 28 de junho de 2006.  

6.- Agosto 2006 : Professor convidado pela Universidade de Urbino.  
7.- Novembro 2006 : Professor convidado na Academia judiciaria eslovaca, para um curso de direito internacional 

privado de origem comunitária destinado a dezesseis magistrados eslovacos.  
8.- Abril 2007 : Professor convidado na Academia judiciaria eslovaca, para um curso de direito internacional privado 

de origem comunitária destinado a quarenta e dois magistrados eslovacos. 
9.- Maio 2007 : Professor convidado pela Faculdade de Direito da Universidade São Judas Tadeu (USJT, São Paulo).  
10.- Maio 2007 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito de São Paulo (USP). 
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11.- Maio 2007 : Conferencista convidado pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São 
Paulo (USP). 

12.- Maio 2007 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito do Recife (UFPE, Universidade Federal do 
Pernambuco, Brasil). 

13.- Agosto 2007 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade do Rosario (Bogotá, Colômbia).  
14.- Novembro 2007 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade San Martín de Porres (USMP, 

Lima, Peru).  
15.- Junho 2008 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito da Universidade de Ciências Politicas e 

Jurídicas da China em Pequim (中国政法大学). 
16.- Agosto 2008 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito da Universidade do Chile (Santiago).  
17.- Agosto 2008 : Conferencista convidado pelo Ilustre Colégio dos Advogados de Arequipa (Peru).  
18.- Agosto 2008 : Professor convidado pela Universidade de Urbino.  
19.- Setembro – outubro 2008 : Encarregado de cursos convidado na Universidade Toulouse Jean-Jaurès. 
20.- Março 2009 : Professor convidado na Academia judiciaria eslovaca, para um curso de para um curso de direito 

internacional privado de origem comunitária destinado a dezoito magistrados eslovacos.  
21.- Maio 2009 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade São Judas Tadeu (USJT, São Paulo). 
22.- Maio 2009 : Conferencista convidado na Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). 
23.- Junho 2009 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR, Curitiba, 

Brasil). 
24.- Junho 2009 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Rosario (UNR, 

Argentina). 
25.- Junho 2009 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito do Recife (UFPE, Universidade Federal do 

Pernambuco, Brasil). 
26.- Junho 2009 : Conferencista convidado pela Escola de Direito da Fundação Getúlio Vargas em São Paulo (FGV). 
27.- Junho 2009 : Conferencista convidado pela Escola de Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de São 

Paulo (USP). 
28.- Agosto 2009 : Professor convidado pela Universidade de Urbino.  
29.- Setembro – outubro 2009 : Encarregado de cursos convidado na Universidade Toulouse Jean-Jaurès. 
30.- Outubro 2009 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN). 
31.- Agosto 2010 : Professor convidado pela Universidade de Urbino.  
32.- Setembro 2010 e janeiro 2011: Encarregado de cursos convidado na Universidade Toulouse Jean-Jaurès. 
33.- Setembro 2010 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

(UFRN). 
34.- Agosto-setembro 2011 : Professor convidado pela Universidade de Urbino.  
35.- Setembro 2011 : Encarregado de cursos convidado na Universidade Toulouse Jean-Jaurès. 
36.- Outubro 2011 : Professor no Instituto de Direito de Negócios Internacionais do Cairo (IDAI) 
37.- Janeiro 2012 : Professor convidado pela Universidade Livre de Kinshasa. 
38.- Março 2012 : Professor no Instituto de Direito de Negócios Internacionais do Cairo (IDAI). 
39.- Maio 2012 : Professor convidado pela Universidade de São Paulo (USP). 
40.- Maio 2002 : Conferencista convidado pela Faculdade de Direito da Universidade São Judas Tadeu (USJT, São 

Paulo) 
41.- Maio-junho 2012 : Professor convidado pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná (PUC-PR). 
42.- Agosto 2012 : Professor convidado pela Universidade do Rosarió em Bogotá (Colômbia). 
43.- Agosto 2012 : Conferencista convidado pela Universidade de Buenos Aires (UBA). 
44.- Agosto 2012 : Conferencista convidado pela Universidade Nacionale Lomas de Zamora (UNLZ, Buenos Aires). 
45.- Agosto-setembro 2012 : Encarregado de cursos na Universidade do Salvador em Buenos Aires (USAL). 
46.- Novembro 2012 : Professor convidado na Universidade de ciências políticas e jurídicas do Leste da China em 

Xangai (华东政法大学). 
47.- Abril 2013 : Conferencista convidado pelo Colegio Público de Abogados de la Capital Federal (Buenos Aires). 
48.- Abril 2013 : Conferencista convidado pela Universidade de Buenos Aires (UBA). 
49.- Abril 2013 : Professor convidado nas Faculdades Integradas do Brasil (UNIBRASIL, Curitiba). 
50.- Abril 2013 : Conferencista convidado pela Universidade Federal do Paraná (Curitiba). 
51.- Maio 2013 : Conferencista convidado pela Universidade do Luxemburgo. 
52.- Setembro 2013 : Professor convidado pela Universidade La Gran Colombia em Armênia (Colômbia). 
53.- Novembro-dezembro 2013 : Encarregado de cursos convidado na Universidade Toulouse Jean-Jaurès. 
54.- Janeiro-fevereiro 2014 : Professor no Instituto de Direito de Negócios Internacionais do Cairo (IDAI). 
55.- Agosto 2014 : Professor convidado pela Universidade Federal do Ceará (UFC, Fortaleza). 
56.- Agosto 2014: Conferencista convidado pelo Centro Universitário Christus (Fortaleza). 
57.- Agosto 2014: Conferencista convidado pela «Faculdade 7 de Setembro» (Fortaleza). 
58.- Agosto 2014: Conferencista convidado pela Ordem dos abogados do Pernambouco (OAB-PE, Recife). 
59.- Janeiro-fevereiro 2015 : Professor no Instituto de Direito de Negócios Internacionais do Cairo (IDAI). 
60.- Agosto-setembro 2015 : Encarregado de cursos na Universidade do Salvador em Buenos Aires (USAL). 
61.- Setembro 2015 : Conferencista convidado pelo Colegio Público de Abogados de la Capital Federal (Buenos 

Aires). 
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62.- Setembro 2015 : Professor convidado na Faculdade de Direito da Universidade Nacional de Rosario (UNR, 
Argentina). 

63.- Janeiro-fevereiro 2015 : Professor no Instituto de Direito de Negócios Internacionais do Cairo (IDAI). 
 
 
 
XIII.- Sociedades doutas. 
 

1.- Membro do Comité français de droit international privé. 
2.- Presidente da associação de direito francês «Centre d’Études juridiques européennes d’Urbino».   
3.- Membro da Associação Andrés Bello dos juristas franco-latino-americanos (<http://www.andresbello.org/>). 
4.- Membro da Associação francesa de filosofia do direito (<http://www.philosophie-droit.asso.fr/>). 
5.- Membro do Instituto internacional de direito de expressão ou de inspiração francesa (<http://www.institut-idef.org/>). 
6.- Membro da Sociedade de legislação comparada (<http://www.legiscompare.com>). 
7.- Membro da Associação Henri Capitant dos amigos da cultura juridica francesa (<http://www.henricapitant.org/>). 
8.- Diretor fundador do Fórum jurídico franco-chinês da Sorbonne. 
 
 
 

XIV.- Comitês científicos. 
 

Membro do Comitê cientifico do Anuário Colômbiano de Direito Internacional (http://www.urosario.edu.co/jurisprudencia/ 
acdi/consejo.html). 
 
 
 
 
 

* 
*     * 
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Anexo 
 

   
Citações cientificas  

 
 
 

I.- «Le droit belge sous l’Occupation» (O Direito Belga sob a Ocupação, artigo, 
1996). 

 
1.- Philippe JOUARY, «Notes du traducteur», in : Richard A. POSNER, Droit et littérature (1988), trad. fr. Christine 

Hivet et Philippe Jouary, Paris : P.U.F., 1996, note i page 440.  
2.- Jacques HOUDAILLE, compte rendu à la revue Population (Revue bimestrielle de l’Institut national d’études 

démographiques), 1997.762-763, de : Dominique GROS (dir.), Le droit antisémite de Vichy, revue Le Genre 
humain, n° 30-31, Paris : Seuil, 1996. 

3.- Michel WESTRADE, compte rendu à la Jurisprudence de Liège, Mons et Bruxelles, 1998.965, note 4, de : Luc 
MISSON, Quelle justice voulez-vous ? (Éd. Pire, 1997). 

4.- Vivian Grosswald CURRAN, «The Legalization of Racism in a Constitutional State : Democracy Suicide in Vichy 
France», 50 Hastings Law Journal [1998] 1-96, note 136. 

5.- David FRASER, «Law, Lawyers and the Holocaust : The Case Against Vichy France», Holocaust and Genocide 
Studies 1998.139-158, spéc. note 26. 

6.- Simonetta STIRLING-ZANDA, L’application judiciaire du droit international coutumier : Étude comparée de la 
pratique européenne, Zurich : Schulthess, 2000, p. 219. 

7.- Thierry DELPLANCQ, «1940-1942, une cité occupée et ses Juifs. Quelques aspects heuristiques», Les Cahiers de la 
Mémoire contemporaine, 2001, n° 3, pp. 125-134, note 20. 

8.- Guy JUCQUOIS, Pierre SAUVAGE, L’Invention de l’antisémitisme racial. L’Implication des catholiques français et 
belges (1850-2000), Louvain-la-Neuve : Academia-Bruylant, coll. Sciences & Enjeux, 2001, pp. 172-175. 

9.- Simonetta STIRLING-ZANDA, «The Individual Criminal Responsibility of Judicial Organs in International Law in 
the Light of International Practice», Netherlands International Law Review, 2001, vol. 48, pp. 67-100, n. 4 et 
5. 

10.- Vivian Grosswald CURRAN, «Fear of Formalism : Indications From the Fascist Period in France and Germany of 
Judicial Methodology’s Impact on Substantive Law», 35 Cornell International Law Journal [2001-2002] 
101-187, note 175. 

11.- David FRASER, «The Fragility of Law : Anti-Jewish Decrees, Constitutional Patriotism, and Collaboration 
Belgium (1940-1944)», Law and Critique, vol. 14, n° 3, 2003, pp. 253-275, note 10. 

12.- Thierry DELPLANCQ, «Des paroles et des actes. L’administration bruxelloise et le registre des Juifs, 1940-1941», 
Les Cahiers d’Histoire du Temps présent, 2003, n° 12, pp. 141-179, notes 2, 5, 18. 

13.- Paul MARTENS, Théorie du droit et pensée juridique contemporaine, Bruxelles : Larcier, 2004, notes 115 et 116, 
pp. 86-87. 

14.- Thierry DELPLANCQ, «L’exclusion des Juifs de la fonction publique en Belgique (1940-1944). Le cas des 
administrations locales bruxelloises», Revue belge d’histoire contemporaine, XXXV, 2005, 2-3, pp. 243-278, 
spéc. pp. 245 et 248. 

15.- David FRASER, Law after Auschwitz: Towards a Jurisprudence of the Holocaust, Durham : Carolina Academic 
Press, 2005, p. 168, note 45. 

16.- Jonas CAMPION, Les gendarmes belges, français et néerlandais à la sortie de la Seconde Guerre mondiale, th. 
Univ. Paris IV La Sorbonne [2009], Bruxelles : André Versaille, 2011, p. 46, note 50.  

17.- Jonas CAMPION, «Être gendarme en Belgique occupée. Droits et devoirs d’une profession au regard de la 
répression pénale d’après-guerre (1944-1950)», Cahiers d’Histoire du temps présent, 2011, n° 24, pp. 187-
208, spéc. note 10. 

 
 
 

II.- L’ordre public, limite et condition de la tolérance (A Ordem Pública, Limite e 
Condição da Tolerância. Pesquisas sobre o Pluralismo Jurídico, tese, 2002). 

 
1.- Bertrand ANCEL et Horatia MUIR WATT, «La désunion européenne : le Règlement dit “Bruxelles II”», Revue 

critique de droit international privé 2001.403-457, spéc. p. 441, note 133. 
2.- Guy CANIVET, Premier Président de la Cour de cassation, «La convergence des systèmes juridiques du point de 

vue du droit privé français», XVIème Congrès de l’Académie internationale de droit comparé, Brisbane, 14-
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20 juillet 2002, <http://www.courdecassation.fr/manifestations/ manifestations-diverses/2002/Conference-
droit-compare-Brisbane-version-definitive.htm>, notes 20 et 36, rééd. in : Revue internationale de droit 
comparé 2003.7-20, notes 20 et 36. 

3.- Anthony CHAMBOREDON, La formation progressive du contrat. Étude comparée sur les procédures de la 
négociation contractuelle, th. Univ. Paris X Nanterre / Institut Universitaire européen de Florence, 2002, 
polycop. note 1325. 

4.- Marie-Paule PULJAK, Le droit international privé à l’épreuve du principe communautaire de non-discrimination 
en raison de la nationalité, th. Univ. Panthéon-Assas Paris 2 (2002), Aix-en-Provence : PUAM, 2003, note 
779. 

5.- Natalie JOUBERT, La notion de liens suffisants avec l’ordre juridique (Inlandsbeziehung) en droit international 
privé, th. Univ. Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2002), Paris : Litec, 2007, note 424. 

6.- Sylvain BOLLÉE, Les méthodes du droit international privé à l’épreuve des sentences arbitrales, th. Univ. Paris 1 
Panthéon-Sorbonne (2003), Paris : Economica, 2004, note 182 (p. 194), notes 133 à 136, 138, 141 (pp. 288-
290), note 57 (p. 375), notes 63 et 65 (p. 377). 

7.- Mireille DELMAS-MARTY, «Pluralisme et mondialisation : vers un pluralisme ordonné», in : Jean-Louis BERGEL 
(dir.), Le plurijuridisme [2003], Aix : PUAM, 2005, pp. 355-365, spéc. p. 360. 

8.- Serge BILLARANT, Le caractère substantiel de la réglementation française des successions internationales. 
Réflexions sur la méthode conflictuelle, th. Univ. Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2003), Paris : Dalloz, coll. 
Nouvelle Bibliothèque de Thèses (n° 31), 2004, notes 319, 113, 1254, 1361, 1431, 1457, 1514, 1515, 1531, 
1565, 1567. 

9.- Pierre MAYER, «Le phénomène de la coordination des ordres juridiques étatiques», Recueil des cours de 
l’Académie de droit international de La Haye (2003), 2007, vol. 327, pp. 9-377, spéc. note 182, p. 141. 

10.- Mireille DELMAS-MARTY, Les forces imaginantes du droit : I.- Le relatif et l’universel, cours d’Études juridiques 
comparatives et internationales au Collège de France (2003-2004), Paris : Éd. du Seuil, 2004, pp. 44, 46, 
228, 234. 

11.- Horatia MUIR WATT, «Aspects économiques du droit international privé (Réflexions sur l’impact de la 
globalisation économique sur les fondements des conflits de lois et de juridictions)», Recueil des cours de 
l’Académie de droit international de La Haye, 2004-I, vol. 307, pp. 25-384, spéc. notes 312 et 645. 

12.- Bénédicte FAUVARQUE-COSSON, «L’ordre public», in : Yves LEQUETTE et Laurent LEVENEUR (dir.), 1804-2004. 
Le Code civil. Un passé, un présent, un avenir, mélanges de l’Université Panthéon-Assas Paris 2 à l’occasion 
du bicentenaire du Code civil, Paris : Dalloz, 2004, pp. 473-494, spéc. notes 72 et 76. 

13.- Yvon LOUSSOUARN, Pierre BOUREL et Pascal DE VAREILLES-SOMMIÈRES, Droit international privé, 8ème éd., 
Paris : Dalloz, 2004, pp. 332, 334, 350, 351, 352, 355, 356, 360. 

14.- Pierre MAYER et Vincent HEUZÉ, Droit international privé, 8ème éd., Paris : Montchrestien, 2004, page 156.  
15.- Horatia MUIR WATT, «New Challenges in Public and Private International Legal Theory : Can Comparative 

Scholarship Help?», in : Mark VAN HOECKE, Epistemology and Methodology of Comparative Law, Oxford / 
Portland : Hart Publishing, 2004, pp. 271- 283, spéc. p. 278, note 27. 

16.- Louis PERREAU-SAUSSINE, L’immeuble et les méthodes du droit international privé, th. Univ. Panthéon-Assas 
Paris 2, (2004), Paris : Defrénois, 2006, note 481. 

17.- Estelle FOHRER, La prise en considération des normes étrangères, th. Univ. Panthéon-Assas Paris 2, 2004, 
polycop., nOS 3, 609 et 619, et notes 10, 1459, 1475, 1486 à 1490, 1576, 1593 à 1602, 1605. 

18.- Jacques FOYER, «Remarques sur l’évolution de l’exception d’ordre public international depuis la thèse de Paul 
Lagarde», in : Le droit international privé : esprit et méthodes. Mélanges en l’honneur de Paul Lagarde”, 
Paris : Dalloz, 2005, pp. 285-302, spéc. note 27. 

19.- Ilaria PRETELLI, La tutela della garanzia patrimoniale del credito nel diritto internazionale privato (le azioni 
revocatoria, surrogatoria e di simulazione). La protection du droit de gage général en droit international 
privé (L’action oblique, l’action paulienne et l’action en déclaration de simulation, th. Univ. Padoue et Univ. 
Panthéon-Assas Paris 2 (2005), Imperia : Grafiche Amadeo, 2005, p. 59 (n. 11), p. 62 (n. 63), p. 64 (n. 83). 

20.- Emmanuel GUINCHARD, «Procès équitable (article 6 CESDH) en droit international privé», in : Arnaud NUYTS et 
Nadine WATTÉ (dir.), International civil litigation in Europe and relations with third States, Bruxelles : 
Bruylant, 2005, pp. 199-245, spéc. p. 224, n. 78. 

21.- Gian Paolo ROMANO, L’unilateralismo nel diritto internazionale privato moderno. L’unilatéralisme dans le droit 
international privé moderne, th. Univ. Padoue et Univ. Panthéon-Assas Paris 2, 2005, polycop., pp. V (n. 13), 
VI (n. 15), 70 (n. 191), 76 (n. 218), 78 (n. 221), 428-431 (nn. 233, 234, 238-240, 243), 603 (n. 227). 

22.- Louis D’AVOUT, n. sub C.cass.soc., 24 févr. 2004, République fédérative du Brésil c. Mme L... de Azevedo 
Werneck, Revue critique de droit international privé 2005.62-74, spéc. 70. 

23.- Frédéric GUERCHOUN, «La primauté constitutionnelle de la Convention européenne des droits de l’homme sur 
les conventions bilatérales donnant effet aux répudiations musulmanes», Jounal du droit international 
2005.695-737, spéc. note 63. 

24.- Thierry DELPLANCQ, «L’exclusion des Juifs de la fonction publique en Belgique (1940-1944). Le cas des 
administrations locales bruxelloises», Revue belge d’histoire contemporaine, XXXV, 2005, 2-3, pp. 243-278, 
spéc. p. 268. 

25.- Pierre-Yves GAUTIER, «La note de bas de page chez les juristes», in : Mélanges en l’honneur de Philippe 
Malaurie. Liber amicorum, Paris : Defrénois, 2005, pp. 283-294, spéc. nOS 9 et 16, et notes 18, 19, 25, 30, 33, 
34, 35, 38. 
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26.- Jean-Baptiste RACINE, «La contribution de l'ordre public européen à l'élaboration d'un ordre public transnational 
en droit de l'arbitrage», Revue des affaires européennes 2005.227-240, spéc. p. 228. 

27.- Louis D’AVOUT, Sur les solutions du conflit de lois en droit des biens, th. Univ. Panthéon-Assas Paris 2, (2005), 
Paris : Economica, 2006, pp. 252, 311, 325, 345, 354, 387, 393, 394, 731, 741. 

28.- Hélène GAUDEMET-TALLON, «Le pluralisme en droit international privé : richesses et faiblesses (Le funambule et 
l’arc-en-ciel)», Recueil des cours de l’Académie de droit international de La Haye, 2005, vol. 312, p. 407, 
note 1145. 

29.- Patrick KINSCH, «Droits de l’homme, droits fondamentaux et droit international privé », Recueil des cours de 
l’Académie de droit international de La Haye, 2005, vol. 318, pp. 9-332, spéc. note 709, p. 270. 

30.- Horatia MUIR WATT, «Le discours du Code. Regard comparatiste», revue Droits, n° 42, 2005 (2), pp. 131-146, 
spéc. p. 146, note 2. 

31.- Bertrand ANCEL, Analyse critique de l’érosion du paradigme conflictuel (chapitre Ier). Cours de droit 
international privé (2005-2006), Master 2 Recherche en Droit international privé et droit du commerce 
international de l’Université Panthéon-Assas Paris 2, 2006, polycop., spéc. pp. 13-14, et 77-80, rééd. in : 
Bertrand ANCEL, «Regards critiques de l’érosion du paradigme conflictuel», in : Francisco Javier QUEL 
LÓPEZ y Iñaki AGUIRRE ZABALA (dir.), Cursos de Derecho Internacional de relaciones internacionales de 
Vitoria-Gasteiz 2005, Vizcaya : Editorial de la Universidad del País Vasco, 2006, pp. 345-416, spéc. pp. 355-
356 et 396-398. 

32.- Sylvain BOLLÉE, n. sub Paris, 1ère ch. civ., 18 nov. 2004, S.A. Thalès Air Défense c. G.I.E. Euromissile, Revue 
critique de droit international privé 2006.104-123, spéc. 114. 

33.- Gian Paolo ROMANO, «La bilatéralité éclipsée par l’intervention d’une autorité. Développements récents en 
matière d’état des personnes», Revue critique de droit international privé 2006.457-519, spéc. notes 11 et 48, 
163. 

34.- Benjamin REMY, Exception d’ordre public et mécanisme des lois de police en droit international privé, th. Univ. 
Paris 1 Panthéon-Sorbonne (2006), Paris : Dalloz, Nouv. Biblioth. de Thèses, nOS 406 et 704, et notes 290, 
318, 634, 657, 672, 720, 725, 743-746, 909, 1005, 1012, 1024, 1032, 1037, 1150. 

35.- Laurence USUNIER, La régulation de la compétence juridictionnelle en droit international privé : Étude de droit 
comparé en matière civile et commerciale, th. Univ. Paris 1 Panthéon-Sorbonne, 2006, polycop., p. 329, note 
10. 

36.- Delphine ARCHER, Impérativité et ordre public en droit communautaire et droit international privé des contrats 
(étude de conflits de lois), th. Univ. Paris 1 Panthéon-Sorbonne, 2006, polycop., pp. 24 et 26. 

37.- Serge BILLARANT, «The French Diptych on Foreign Law : An Analysis through its Most Recent Retouching», 
Yearbook of Private International Law, vol. 8 (2006), pp. 213-229, spéc. note 66. 

38.- КРОХАЛЕВ Сергей Вадимович, Категория публичного порядка в международном гражданском процессе. 
Сравнительное исследование на основе правовых систем России и Франции, Санкт-Петербургского : 
Издательский дом Санкт-Петербургского государственного университета, 2006, пункт 47, примечание 
88 [Sergueï Vadimovitch KROKHALEV, La catégorie de l’ordre public en procédure civile internationale. 
Étude comparative sur la base des systèmes juridiques russe et français, Saint-Petersbourg : Éditions de 
l’Université d’État de Saint-Petersbourg, 2006, § 47, note 88]. 

39.- Gian Paolo ROMANO, «Le choix des principes UNIDROIT par les contractants à l’épreuve des dispositions 
impératives», in : Eleanor CASHIN-RITAINE et Eva LEIN (ed.), The UNIDROIT Principles 2004 : Their Impact 
on Contractual Practice, Jurisprudence and Codification, Reports of the ISDC Colloquium (8-9 June 2006), 
Zurich : Schulthess, 2007, pp. 35-55, spéc. notes 19 et 20 ; rééd. au Journal du Droit international 2007.473-
495, spéc. notes 19 et 20. 

40.- Dino RINOLDI, «Ordine pubblico europeo e spazio giuridico continentale», in : Ugo DRAETTA, Nicoletta PARISI, 
Dino RINOLDI (a cura di), Lo Spazio di Libertà, Sicurezza e Giustizia dell’Unione europea Princìpi 
fondamentali e tutela dei diritti, Napoli : Editoriale Scientifica, coll. Studi e Documenti di Diritto 
Internazionale e Comunitario, n° 43, 2007, pp. 61-112, note 75. 

41.- Stanislas LECUYER, Appréciation critique du droit international privé conventionnel. Pour une autre approche 
de l’harmonisation des relations privées internationales, th. Univ. Paris X Nanterre (2006), Paris : LGDJ, 
2008, p. 239, note 298. 

42.- Khalid ZAHER, Conflit de civilisations et droit international privé, th. Univ. Paris 1 Panthéon-Sorbonne [2007], 
Paris : L’Harmattan, 2009, notes 547 (p. 151), 563 et 565 (p. 155), 569 (p. 156), 625 (p. 168), 824 et 825 (p. 
208-209). 

43.- Patrick CHAUMETTE, «Application du droit français du licenciement à un contrat international d’engagement 
maritime», comm. sub : Rennes, 5ème ch., 3 oct. 2006, S.A. Classic Marine c. M. Augusto, aff. du navire 
Zamoura of Zermatt, Droit maritime français 2007.127-135, spéc. note 22.  

44.- Sylvain BOLLÉE, «L’extension du domaine de la méthode de la reconnaissance unilatérale», Revue critique de 
droit international privé 2007.307-355, spéc. notes 71, 86, 90, 91, 92 et 93. 

45.- Horatia MUIR WATT et Bertrand ANCEL, obs. sub C. cass., 1ère ch. civ., 20 févr. 2007, M. Cornelissen c. soc. 
Avianca Inc. et al, Revue critique de droit international privé 2007.420-434, spéc. note 3 et §§ 19 et 20. 

46.- Dominique BUREAU et Horatia MUIR WATT, Droit international privé, 2 vol., Paris : PUF, coll. Thémis, 2007, 
vol. Ier, pp. 45, 262, 327-328, 379, 394, 395, 463, 465, 466, 467, 469, 559, 566, et vol. II, p. 147. 
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